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Foi realizado, no dia 27 de janeiro de 2012, um debate sobre o 

Controle  Social  da  Gestão  Tributária,  promovido  pelo  Sindicato  Nacional  dos 

Analistas-Tributários da Receita Federal do Brasil - SINDIRECEITA (1). O evento 

integrou as atividades do Fórum Social Temático ocorrido em Porto Alegre, Rio 

Grande do Sul.

Ao  participar  do  debate,  sustentei  antiga  concepção  sobre  a 

espécie de Reforma Tributária a ser concretizada no Brasil (2). Nessa seara, são dois 

os objetivos principais a serem perseguidos: a) redução da complexidade excessiva 

do  Sistema  Tributário  e  b)  construção  de  um  Sistema  Tributário,  no  plano  de 

legislação infraconstitucional, voltado para a realização da Justiça Fiscal. 

Nessa  perspectiva,  somente  uma  vigorosa  mobilização  social, 

notadamente em espaços institucionais onde possam ser manejados instrumentos 

adequados,  pode reverter a  perversa  lógica que impera nas últimas décadas na 

conformação  e  operacionalização  das  políticas  tributárias.  Entre  esses  espaços 

institucionais são particularmente relevantes: a) o Senado Federal, no exercício da 

competência expressamente definida no art. 52, inciso XV, da Constituição (3) e b) o 

Conselho de Política e Administração Tributária - CONPAT (4).



Especificamente  no  campo  da  injustiça  tributária  reinante 

atualmente  na  sociedade  brasileira  são  inúmeros  e  variados  os  caminhos 

idealizados  e  implementados  nos  laboratórios  dos  formuladores  da  política 

tributária. Registro, para ilustrar a afirmação anterior, alguns desses expedientes:

a)  uma fortíssima pressão sobre o consumo (e o trabalho,  por 

extensão),  aliviando  outras  bases  econômicas  (como  a  propriedade  e  a  renda, 

notadamente  decorrente  do  capital).  Ilustre-se  esse  ponto  com  uma  das  mais 

absurdas decisões tributárias do STF. Trata-se do inusitado entendimento de que o 

IPVA  somente  incide  sobre  veículos  automotores  terrestres.  Assim,  um  carro 

popular com cinco anos de uso pagará o tributo, mas um helicóptero, um avião ou 

uma lancha escaparão do “leão” (5)(6);

b) os juros sobre o capital próprio. Por essa via, a remuneração 

do  capital  do  proprietário,  nas  suas  várias  formas  jurídicas,  tradicionalmente 

realizada como lucros e dividendos, pode ser feita como juros, reduzindo o imposto 

de renda. Ademais, o rendimento percebido a esse título pelo sócio ou acionista 

será tributado exclusivamente na fonte com a alíquota de 15%, revelando-se, assim, 

um  tratamento  profundamente  injusto  quando  comparado  aos  rendimentos 

provenientes do trabalho.  Alerte-se que esse mecanismo fiscal,  introduzido pelo 

governo Fernando Henrique Cardoso, não possui similar em nenhum outro país 

(6); 

c) a isenção da distribuição de lucros e dividendos e da remessa 

de  lucros  para  o  exterior.  Não  há  tributação  dessas  rendas  na  fonte  ou  na 

declaração  anual  de  ajuste.  Em  torno  desse  assunto  existe  uma  flagrante 

demonstração  de  tratamento  tributário  diferenciado  para  segmentos  sociais 

distintos.  Com efeito,  a  distribuição de  lucros  e  resultados da  empresa  para os 

trabalhadores é considerada antecipação do imposto de renda devido na declaração 

da pessoa física, portanto, sujeita à tabela progressiva do imposto de renda (6); 



d) a tributação exclusiva na fonte sobre os ganhos e rendimentos 

de capital. Nessa modalidade de operacionalização da tributação, o tributo é retido, 

em  caráter  definitivo,  pela  fonte  pagadora.  Essa,  por  sua  vez,  entrega  ao 

beneficiário o valor já líquido do tributo. Nessa modalidade de tributação não se 

aplica a tabela progressiva do imposto e não ocorre ajuste na declaração anual do 

imposto. Assim, tão-somente em função do segmento econômico-social beneficiado 

pelo rendimento foi construído um injusto mecanismo de favorecimento fiscal (6) e 

e) isenção do imposto de renda para investidores estrangeiros no

âmbito do mercado financeiro (6).

Nos últimos dias do ano de 2011, o Distrito Federal presenciou 

mais um capítulo da triste novela da injustiça fiscal-tributária no Brasil. Com efeito, 

por força da Lei Distrital n. 4.733, de 29 de dezembro de 2011, foi concedida isenção 

do  Imposto  sobre  a  Propriedade de  Veículos  Automotores  (IPVA) para  veículo 

automotor novo, no ano de sua aquisição (7).

A  engenharia  jurídico-tributária  presente  no  diploma  legal 

mencionado  permite,  como  efetivamente  permitiu,  sustentar  falsamente  que  se 

trata de uma mera postergação do pagamento do IPVA para os anos seguintes ao 

da aquisição do veículo novo. Com efeito, a mesma lei aumentou, nos três anos 

posteriores ao da compra do veículo novo, a alíquota do IPVA de 3% para 3,5%.

Perceba-se  que  o  IPVA  não  recolhido  no  primeiro  ano  é 

recuperado  parcialmente,  pelo  Poder  Público,  nos  três  anos  seguintes  ao  da 

aquisição. Em termos de alíquota, somente 1,5% são cobrados nos anos seguintes (e 

não três por cento). Por outro lado, a base de cálculo (valor venal do automóvel) cai 

ao longo dos anos em função da perda de valor do veículo. 



Eis  um  exemplo  com  demonstração  numérica  da  inequívoca 

redução  do  IPVA  pago  por  aquele  agraciado  com  o  privilégio  tributário  em 

comento:

2012 2013 2014 2015
Valor
total

recolhido
Base
de

cálculo
R$ 120.000,00 R$ 110.000,00 R$ 90.000,00 R$ 85.000,00 -

Alíquota 
sem 

isenção
3,00% 3,00% 3,00% 3,00% -

Alíquota 
com 

isenção
0,00% 3,50% 3,50% 3,50% -

IPVA 
sem 

isenção
R$3.600,00 R$3.300,00 R$2.700,00 R$2.550,00 R$12.150,00

IPVA 
com 

isenção
0 R$3.850,00 R$3.150,00 R$2.975,00 R$9.975,00

Assim, viabilizou-se um quadro de puro surrealismo tributário. 

Alguém,  suficientemente  endinheirado,  pagará  proporcionalmente  menos  IPVA 

nos quatro anos contados a partir da aquisição de um veículo novo do que outro 

cidadão,  com menor  estofo  pecuniário,  que  mediante  economia  de  recursos  ou 

empréstimo, comprar um veículo usado. No limite, justamente para aqueles mais 

bafejados pela sorte financeira, não será pago um centavo de IPVA. Para tanto, o 

afortunado deve vender o carro no final do ano da aquisição e adquirir um novo no 

início do ano subsequente.

Particularmente, não tenho nenhuma dificuldade de identificar a 

inconstitucionalidade da medida legislativa em comento. São violados, pelo menos, 



o  princípio  da  isonomia  tributária  (art.  150,  inciso  II,  da  Constituição)  e  a 

necessidade  de  graduar  a  tributação  segundo  a  capacidade  econômica  do 

contribuinte (art. 145, parágrafo primeiro, da Constituição).

A  justificativa  de  que  a  medida  busca  a  harmonização  da 

legislação  do  Distrito  Federal  com  a  de  outros  Estados  da  Federação  é 

simplesmente  inaceitável.  Trata-se,  por  essa  via,  de  uniformizar  a 

inconstitucionalidade  com  claro  aprofundamento  da  injustiça  tributária  já 

fortemente  experimentada  na  sociedade  brasileira.  A  malversação  da  legislação 

tributária no rumo em questão pode e deve ser combatida pelo Governador do 

Distrito  Federal  por  intermédio  do  manejo  de  ações  diretas  de 

inconstitucionalidade (8). 

Ademais, estamos diante de um discutível incentivo à aquisição 

de veículos novos no Distrito Federal que já sofre seriíssimos problemas de trânsito 

com uma frota que ultrapassa 1.200.000 (um milhão e duzentos mil) veículos para 

quase 2.500.000 (dois milhões e quinhentos mil) habitantes (9).

Portanto,  esse  é  mais  um emblemático  exemplo  da  imperiosa 

necessidade  da  sociedade  brasileira,  por  seus  setores  e  segmentos  organizados, 

dedicarem tempo, atenção e energia para a realização de um controle efetivo sobre 

a formulação e a execução das políticas tributárias federais, estaduais, distrital e 

municipais.

NOTAS:

(1) Site na internet: http://www.sindireceita.org.br.

(2) Artigo QUANTO CUSTA O BRASIL PRA VOCÊ? (Parte II – Reforma Tributária). Disponível em: 

<http://www.aldemario.adv.br/quantoparte2reforma.pdf>. Acesso em: 2 fev. 2012.



(3) “avaliar periodicamente a funcionalidade do Sistema Tributário Nacional, em sua estrutura e 

seus componentes, e o desempenho das administrações tributárias da União, dos Estados e do 

Distrito Federal e dos Municípios”.

(4)  Previsto  em  projeto  de  lei  apresentado  na  Câmara  dos  Deputados  por  influência  do 

SINDIRECEITA.

(5) Recurso Extraordinário n. 255.111/SP. Julgado pelo Tribunal Pleno em 29 de maio de 2002.

(6) Ver: http://www.aldemario.adv.br/mestradodiss.htm

(7)  Disponível  em: 

<http://www.fazenda.df.gov.br/aplicacoes/legislacao/legislacao/TelaSaidaDocumento.cfm?

txtNumero=4733&txtAno=2011&txtTipo=5&txtParte=.>. Acesso em: 4 fev. 2012.

(8) Art. 103, inciso V, da Constituição.

(9)  Disponível  em: 

<http://www.correiobraziliense.com.br/app/noticia/cidades/2011/02/13/interna_cidadesdf,23

7496/em-10-anos-frota-de-carros-no-df-cresceu-cinco-vezes-mais-que-populacao.shtml>.  Acesso 

em: 4. fev. 2012.


